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RESUMO: As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) têm penetrado cada vez mais nos 
aspectos que fazem o dia-a-dia de cada cidadão. Este tem trazido não só uma melhor qualidade de vida 
nos países mais desenvolvidos, no que diz respeito a relação entre o governo e o cidadão (e-gov), bem 
como a promoção do desenvolvimento dos países menos desenvolvidos, promovendo a equidade, 
transparência, sobretudo, a democracia. Contudo, nesta nova cultura digital, cada vez mais se depende 
das TIC para o acesso a uma grande variedade de serviços. Perante este cenário, os que possuem 
deficiência física, principalmente motora, são esquecidos, através de recursos inacessíveis e poucos 
usáveis, que podem simplesmente paralisar a vida de qualquer cidadão, numa “sociedade digital”. Este 
artigo visa reflectir sob a realidade constatada no país onde a info-exclusão é uma clara entrave ao 
desenvolvimento. Neste artigo através de um caso estudo serão feitas algumas recomendações, de 
forma a contrapor a realidade observada durante a aplicação de um teste de usabilidade e acessibilidade 
às caixas automáticas.
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INTRODUÇÃO
A Sociedade de Informação vem ganhando cada 
vez mais importância e vigência nas sociedades 
actuais, pois, inevitavelmente, as Tecnologias de 
Informação e Comunicação, o principal promotor 
da Sociedade de Informação, vem ganhando cada 
vez mais presença na, saúde, educação, 
comércio, e outras áreas diversas, fundamentais 
na estrutura de uma sociedade.
A ONU, ciente desta realidade vem, desde 2002, 
reconhecendo a importância das Tecnologias de 
Informação e Comunicação no desenvolvimento 
da sociedade, através da resolução 55/2, 
intitulada Declaração do Milénio. Esta estabelece 
assim a necessidade de “assegurar que os 
benefícios das novas tecnologias, principalmente 
as tecnologias de informação e comunicação, 
(…), estão disponível a todos”, ONU [1]. De notar, 
que este objectivos se enquadra num dos grandes 
desafios do milénio: Desenvolvimento e 
erradicação da pobreza. Apesar de não ser 
objectivo deste artigo, directa ou indirectamente o 
conceito da sociedade de todos, acaba por 
implicar o alcance deste objectivo. Ou seja 
sempre que garantimos as mesmas condições de 
acesso à informação aos menos favorecidos e 
outras classes como, por exemplo, deficientes, 
estamos a garantir a igualdade, e garantindo a 
igualdade damos um grande passo na luta contra 
a pobreza e promovemos o desenvolvimento.
Cabo Verde sendo um país de escassos recursos 
onde a pobreza é, naturalmente, vigente, as TIC 
acabam por ser, quando promovidas de forma 
inclusiva, uma oportunidade desenvolvimento 
beneficiando tudo e todos na Sociedade de 
Informação.
ONDE ESTAMOS?
A Sociedade de Informação em Cabo Verde teve 
o seu impulso na Reforma da Administração 
Financeira do Estado. A reforma permitiu então 
que os recursos fossem melhor geridos e 
distribuídos, consequentemente, melhor gestão, 
ou seja, uma governação eficiente e transparente. 
Tendo em conta as medidas implementadas a 
nível da gestão de recursos, com auxílio das TIC, 
o sucesso começou a tomar outros contornos de 
forma a incluir outros departamentos do Estado. 
Perante este cenário foi criada assim a Comissão 
Interministerial para a Inovação e Sociedade de 
Informação (CIISI), em 2003, para a definição de 
estratégias para a Sociedade de Informação e o 
Núcleo Operacional para a Sociedade de 
Informação (NOSI) em 2004, para as concretizar. 
Assim, vemos como uma simples reforma, 
potencializada pelas TIC, tornou em estratégia de 
governação com resultados concretos, 
reconhecidas pelo programa Millenium Challange 
Account.
Os primeiros resultados
Já são vários os resultados que começam a 
efectivar o rumo de Cabo Verde a uma sociedade 
considerada Sociedade de Informação. Com 
algumas bases existentes e dificuldades 
ultrapassadas, o Estado neste momento aglomera 
um conjunto de resultados positivos a nível de:
 Infra-estruturas;
 Organismos públicos (BackOffice);
 Ponto Único de acesso aos serviços; e
 Presença On-line.
A nível de infra-estrutura o Estado conseguiu 
montar na ilha de Santiago a sua própria rede 
sem fios, podendo funcionar a uma velocidade de 
11mbps. As outras ilhas possuem ligação interna 
e externa, em fase de consolidação, todavia ainda 
sobre a infra-estrutura privada. Os dados de 2004, 
já apontavam por um número de 56 edifícios 
ligados a rede, suportado por 53 servidores. 
Portando, começa-se a criar-se uma base, que 
ajuda no alcance do segundo objectivo: 
Organismos públicos.
Melhorando assim o funcionamento destes 
serviços, deu-se um passo muito importante que é 
a uniformização de serviços, contando neste 
momento com dois postos de atendimento único, 
possibilitando um conjunto de serviços, como a 
criação de empresas no dia, e como é lógico 
outras tanta de modo não presencial, isto é, o 
governo on-line. Assim vários departamentos já 
têm presença na Internet, como é o caso da 
polícia judiciária, ministério da educação e o 
próprio cidadão tem acesso às suas informações 
e consequentemente a serviços diversos na sua 
relação com o Estado, criando assim uma 
verdadeira cultura digital.
CASO DE ESTUDO: MÁQUINAS DA REDE 
VINTI4
Tendo em conta os planos para a SocInfo e a 
directiva principal, baseada na ideia de “uma 
sociedade para todos”, e a concretização dos 
mesmos através da questão da usabilidade e 
acessibilidade, desenvolveu-se este estudo, como 
indicador real do que acontece na prática. Pois, 
de acordo com os dados de Carvalho-Freitas et al 
[3]: “ (…) a população de PPDs [pessoas 
portadoras de deficiências] é de 13.948 habitantes 
(...)”. Deste modo, consideramos importante 
investigar e implementar meios de fazer face a um 
número considerável de PPDs, que precisam de 
usufruir dos direitos comuns a todos os cidadãos. 
Objectivos e metodologia
Perante estes pressupostos, destaca-se como os 
principais objectivos deste estudo: 
 Avaliar a aplicação das normas e padrões 
recomendadas internacionalmente, 
identificando falhas, barreiras ou 
inconveniências;
 Avaliar o desempenho, o comportamento, 
assim como as dificuldades ou barreiras 
impostas a um deficiente motor na utilização 
da máquina;
 Testar a usabilidade da aplicação/sistema da 
máquina em estudo; e
 Desenhar um protótipo de baixa fidelidade de 
uma máquina, como proposta, tendo em conta 
as observações feitas e recomendações 
existentes.
A aplicação do teste de acessibilidade teve como 
referência a Norma Brasileira (NBR) 9050 
publicada pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas que aborda as questões sobre a 
acessibilidade a edificações, mobiliário espaços e 
equipamentos urbanos. Isto deve-se ao facto de 
não existir no país quase nada a nível de 
legislação para as TIC e deficientes, e não existir
qualquer referência normativa em termos de TIC 
ou acessibilidade. Assim sendo, este estudo se 
sustenta sobre Norma Brasileira 9050, como 
medida de referência, em contraposição com as 
informações recolhidas no campo.
Quanto a Usabilidade, foram adoptadas algumas 
recomendações metodológicas propostas por 
Rubin [2], que serão detalhadas mais a frente, 
bem como algumas limitações encontradas.
Teste de acessibilidade
O deficiente motor que auxiliou o teste é um 
adulto, mede 1,63 metros de altura, pesa 
aproximadamente 65 kg, faz uso da cadeira de 
rodas há 20 anos e é utilizador das máquinas há 5 
anos. Este foi submetido a um teste de utilização 
de um total de 12 as máquinas observadas.
As máquinas observadas pertencem a rede 
VINTI4, uma rede de caixas automáticas, 
implementada pela empresa SISP, que 
actualmente oferece vários serviços de 
pagamento electrónico envolvendo bancos, ponto 
de acesso em casas comerciais e outros. Assim 
os serviços básicos (pagamentos) de uma SocInfo 
podem ser utilizados a partir desta, como é o caso 
de pagamento de facturas electrónicas, recarga 
de telemóvel, consulta de movimentos, sendo o 
primeiro e o segundo alvo do nosso estudo (teste 
de usabilidade).
Condições dos edifícios
Um dos maiores problemas observados tem a ver 
com o impedimento ou aumento da dificuldade no 
acesso aos edifícios que albergavam as 
máquinas. Apenas um edifício possuía uma 
rampa de acesso.
Um outro facto constatado é de 10 destas infra-
estruturas, que albergam as máquinas, não 
possuírem nem um simples corrimão que poderia 
servir de apoio a uma pessoa de muletas ou 
mesmo um deficiente visual. No entanto, a norma 
NBR 9050 é clara: “Nas edificações e 
equipamentos urbanos todas as entradas devem 
ser acessíveis, bem como as rotas de interligação 
às principais funções do edifício”, ABNT [4]. E 
ainda acrescenta que: “os pisos devem ter 
superfície regular, firme, estável e antiderrapante 
sob qualquer condição, que não provoque 
trepidação em dispositivos com rodas (…)”, ABNT 
[4]. As portas também constituíram num sério 
obstáculo, pois numa das máquinas visitadas, a 
porta tinham uma abertura de menos que 80cm, 
quando a norma estabelece a largura de uma 
cadeira de rodas entre 60 a 70 cm. Tendo em 
conta que as porta exercem uma força no sentido 
de fechar, tornou impossível para o deficiente 
subir um degrau e manter a porta aberta para 
entrar, num espaço que media cerca de 1,2 
metros, quando a norma recomenda 1,9 metros 
para facilitar o movimento de rotação a 180º, isto 
é virar para o sentido contrário e sair.
Finalmente, destacamos ainda o factor 
temperatura. O espaço onde se encontrava a 
máquina 3, não possuía qualquer ventilação, 
numa cidade onde se regista facilmente 
temperaturas de 26 ºC, sendo que a temperatura 
máxima para uma boa performance de uma 
pessoa, segundo Tilley [5], deverá ser de 26.7 ºC. 
Este aspecto observado acrescenta mais uma 
barreira: a psíquica, que diminui a possibilidade 
de se alcançar os objectivos traçados, pondo em 
causa a usabilidade.
A máquina
A máquina não garante um acesso fácil, e por 
vezes era inacessível. Como vemos na figura 1, 
nos vários cenários, conseguimos detectar 
problemas a nível da utilização da máquina por 
parte do deficiente. Quando as máquinas eram 
embutidas nas paredes (figura 1, imagens 2, 3 e 
4) o deficiente esticando o braço fica a uma 
distância de 25 cm da ranhura do recibo e 23cm 
do cartão, isto é, não consegue se quer introduzir 
o cartão, uma vez que os patins da cadeira não 
conseguem avançar, por causa da parede. No 
caso da primeira imagem da figura 1, este apesar 
estar mais próximo e conseguir introduzir o cartão 
fica a uma distância de 40 cm das teclas de 
interacção, o que impossibilita qualquer interacção 
com a máquina para além do introduzir cartão. 
Tendo em conta este cenário, a visão do 
deficiente fica também agravado, pois este está a 
uma distância de 80 cm quando, a norma, NBR 
9050 recomenda uma distância máxima de 75 cm.
Fig. 1. Acesso à máquina
Recomendações
A nível do espaço exterior, recomenda-se o uso 
de rampas de acesso, devidamente sinalizadas, 
que permitam entendê-la como acesso alternativo 
para deficientes motores ou pessoas que delas 
necessitam. Segundo a NBR 9050, as rampas 
devem ter uma inclinação calculada a partir da 
seguinte fórmula: altura do desnível * 100 sobre 
comprimento da projecção horizontal. Além disso 
estas, em caso de serem extensas, deverão 
incluir patamares para descanso a cada 50 
metros, ABNT [4].
A nível da máquina, propomos de seguida através 
de um protótipo de baixa fidelidade as respectivas 
modificações e adaptações, com custo zero para 
aqueles dela fazem uso.
Fig. 2. Máquina vista de cima
Na figura 2, apresenta-se, a vista de cima, a 
máquina proposta, com as referidas adaptações. 
Foram adicionadas duas barras servindo como 
corrimão, medindo uma altura de 82 cm, 
permitindo que tanto o deficiente motor possa 
passar com a cadeira de rodas por debaixo, 
quando quiser girar. Assim sendo estas estariam 
afastadas a uma distância de 90 cm, seguindo o 
Módulo de Referencia da NBR 9050 que 
estabelece uma largura de 80 cm para cadeira de 
rodas. E tendo em conta o movimento de 180º 
que faz a cadeira de rodas as barras têm uma 
extensão de 190 cm, facilitando o movimento do 
deficiente motor. As barras terão ainda que ter um 
diâmetro de 4 cm, de acordo com a norma, 
facilitando o apoio de pessoas fazendo uso de 
muletas ou bengalas, podendo assim apoiar 
nesta, e ainda pendurar estas no gancho 
disponível no corrimão. O corrimão, dispõe ainda 
de sinalização táctil em Braille, com informações 
que permitam o deficiente visual saber a que 
distância da máquina, que se no caso deste 
utilizar uma bengala para rastear, será detectado 
a uma distância de 120 cm, que é o mesmo 
formado quando se usa tal apoio. A máquina 
deverá então a esta distância emitir um sinal, que 
pelo retorno sabe da presença de uma pessoa e 
emite uma primeira instrução de apoio.
Fig. 3. Máquina vista lateral/frontal (Protótipo de baixa 
fidelidade)
Na figura 3, apresenta-se a vista lateral e frontal 
da máquina. Esta para facilitar a aproximação do 
deficiente na cadeira de rodas foi desenhada, 
permitindo um avanço de 60 cm, sendo que 30 cm 
permite avança o patins da cadeira e outros 30 cm 
a projecção interior do corpo, ficando assim como 
se o deficiente estivesse numa secretária com o 
teclado à sua frente. A altura do solo até ao 
teclado é de 80 cm, tendo em conta as medidas 
de uma cadeira de rodas, sob a referência dada 
pela NBR 9050. Enfim, temos o visor (parte 
superior) a altura máxima de 120 cm, para não 
exigir uma inclinação em demasia do deficiente 
motor, nem tanto que prejudique os não fazem 
uso de uma cadeira de rodas, isto é de pé. 
Opcionalmente pode-se ainda utilizar uma chapa 
lateral nos lugares menos discretos para que haja 
maior segurança e privacidade de quem usa a 
máquina.
Na vista frontal, apresentamos alguns recursos 
especiais para deficientes, cognitivos, visuais e 
auditivos. A máquina vem acoplada de um 
auricular, com isolador de ruído, permitindo um 
deficiente visual usar a máquina recorrendo a 
assistência voz, ou deficiente cognitivo fazendo 
uso alternativamente de um ecrã de toque com 
representações claras de metáforas através de 
cores ou outros símbolos mais representativos. 
Este recurso ainda poderá ser utilizado para os 
que não tem uma acentuada deficiência auditiva, 
com o respectivo regulador de volume, lembrando 
que este recurso é marcado pela presença do 
símbolo universal de recurso para deficientes 
auditivos. De notar que tanto o recurso assistência 
voz como o altifalante, fazem uso do sensor de 
ruído, que calculam o ruído ambiente, regulando 
assim o volume para 15db superior ao ruído 
ambiente.
Teste de usabilidade
Para aplicação do teste, organizou-se um plano 
de teste de usabilidade e aplicou-se o teste, 
seguindo as referências de Rubin [2], num 
contexto mais simples, consequentemente menos 
rigorosa, a nível da metodologia exigida. Isto 
justifica-se por se tratar de um sistema bancário, 
que não está disponível para entidades individuais 
e a realização de algumas operações não podem 
ser simuladas no total, caso transferência 
bancária, sendo esta uma limitação do teste.
Cenário
Foram cridas dois cenários, onde no primeiro o 
utilizador quer ter acesso a um conjunto de 
informações bancárias e outros serviços através 
de um telemóvel por isso terá que activar o 
serviço correspondente que o permita fazer, ou 
seja, “Televinti4”. No cenário dois o utilizador 
pretende realizar pagamentos electrónicos de 
serviços, neste caso concreto, as propinas da 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. Para 
isto, o utilizador deverá activar (na máquina) o 
serviço, para esta instituição em concreto.
Público-alvo
O teste foi aplicado a um grupo de 30 pessoas
escolhidas aleatoriamente, tendo em conta que 
nem todas as pessoas se apresentaram 
disponível para simular as operações em causa,
que foram sujeitas a um questionário prévio de 
orientação em relação as tarefas e a execução do 
teste, onde foram recolhidas as informações de 
acordo com a utilização da máquina.
Metodologia
O teste baseia-se em três etapas: questionário, 
com as informações básicas do utilizador; 
orientação do utilizador quanto a tarefa; aplicação 
do próprio teste e recolha de registos de 
comportamentos e da execução das tarefas.
Tarefas
Para a realização do teste foram escolhidas duas 
tarefas, sendo a primeira a activação do serviço 
“Televint4”, para uso de serviços bancários via 
telemóvel e a segunda activação do serviço de 
pagamento de facturas electrónicas.
Ambiente/equipamento
Para a realização do teste fez uso das máquinas 
da rede “vinti4”, de um cronómetro, máquina 
fotográfica e formulário de registo de valores 
verificados em cada uma das métricas.
Métricas
Para o teste além das máquinas VINTI4, fez-se 
uso de uma máquina fotográfica, formulário de 
registo comportamental e um cronómetro. Assim 
fez-se o registo dos valores de acordo com as 
métricas que perante as diversas limitações, 
envolvendo a disponibilidade dos utilizadores, 
segurança do sistema, disponibilidade da máquina 
e outros, visavam apenas saber o número de 
erros cometidos, duração na realização das 
tarefas, recorrência a ajuda por parte do utilizador 
e satisfação com o sistema.
Análise dos resultados
Os resultados do teste apontam para 37% o 
número de utilizadores que terminaram a tarefa 1
(1° cenário) cometendo alguns erros. Na causa 
dos erros está primeiramente ao facto do 
utilizador instintivamente, escolher a opção 
“Consulta Movimentos Vinti4” que se apresentava 
em primeiro lugar à direita, em vez da opção 
correcta “Televinti4”. Isto porque pelo facto da 
frase não caber numa só linha, a quebra fazia 
parecer que a opção era “Vinti4”, fazendo o 
utilizador associar a palavra a tarefa que era 
“Associar Televinti4”. Se tivermos em conta que 
no Ocidente se lê da esquerda para direita, 
entendemos assim porquê “por instinto”, estes 
escolhiam a opção da esquerda e não a direita 
que só depois era vista.
Fig. 4. Percentagem de erros cometidos (1°cenário)
O segundo erro cometido, tem na sua origem o 
uso da memória a médio prazo, que tem em 
mente, a opção “Confirmar” num primeiro 
momento à esquerda e noutra situação à direita. 
Estes perante esta situação mais uma vez 
hesitavam, sendo que dois destes pressionaram a 
opção errada. O que se pode concluir desta 
situação é a incoerência na localização das 
opções, variando sem razão aparente.
Mais um inconveniente tem a ver com o abortar 
de todas operações, isto é, “remover o cartão”. 
Quando confrontados com esta operação no meio 
de uma tarefa, os utilizadores ficavam a espera da 
opção “Terminar” ou a pergunta “deseja realizar 
mais operações?” que vinha acompanhado da 
opção “Sim” ou “Não”, o que rejeitava o cartão. De 
forma discreta a opção correcta seria tecla 
“Anular” com algum desgaste e que raramente 
(apenas 27% sabia da sua existência) era 
utilizada juntamente com as outras teclas 
numéricas, no nosso contexto sem qualquer 
distinção. Facilmente, este problema poderia ser 
resolvido, mudando a localização desta ou criando 
um menu visível, que permitisse o utilizador 
abortar todas as operações.
No inicio da realização das tarefas, cerca de 70% 
dos utilizadores necessitaram de ajuda para 
executar a tarefa 1, tendo em conta que a opção 
“televinti4” não aparecia na primeira listagem, 
sendo necessário recorrer a opção “Outras 
operações” que equivaleria a opção “ver mais” ou 
“listar mais”, presentes em muitos sistemas. 
Perante esta situação, duas recomendações 
fazemos: a utilização de frases mais 
representativos do que utilizador espera encontrar 
quando não se depara com uma determinada 
opção ou a colocação das opções mais 
requisitadas na primeira janela em detrimento de 
outros menos requisitados ou importantes.
Outros problemas de interacção, tinham a ver com 
a forma como a aplicação comunica com o 
utilizador. Por exemplo, as mensagens de erro 
não possuem qualquer formatação que chame ou 
informe ao utilizador do erro na inserção de 
valores. Um outro problema de interacção, tem a 
ver com o facto de após introduzir valores em 
mais de um formulário, visto que, os utilizadores 
nunca sabiam quando terminavam ou tinham que 
introduzir valores noutro formulário. Este problema 
poderia ser resolvido com alguma sinalização de 
forma a dar foco ao formulário activo.
Tarefa 1
64%
36%
Com erros
Sem erros
Fig. 5. Cenário 2 – erro na inserção de dados
Finalmente, recomendamos a marcação dos 
cartões através de uma bainha de 2mm, para que 
mesmo sem ver, os utilizadores localizassem a 
posição correcta do cartão. Isto porque, a maioria 
dos utilizadores demorava entre 3 a 7 segundos 
para observar a posição correcta do cartão, 
entregada do lado avesso, propositadamente.
Fig. 6. Proposta para cartões Vinti4, NDA [6]
CONCLUSÃO
O estudo realizado permitiu não simplesmente 
saber se as máquinas eram acessíveis ou não, 
pois estes não eram. Mas sobretudo permitiu
saber o quão inacessíveis eram e possíveis 
mudanças a realizar, tanto a nível de 
acessibilidade com algumas a nível de 
usabilidade, sendo que pela simplicidade do 
sistema não apresenta grandes problemas. 
Todavia, muitos dos problemas de usabilidade e 
acessibilidade em relação aos recursos da 
Sociedade de Informação tem na sua origem a 
estrutura do próprio Estado que:
 Não tem leis, ou quando as têm, carecem de 
um carácter ordinário que fiscalize o 
cumprimento das normas, começando pelo 
Estado. O mesmo acontece, por exemplo, 
numa realidade mais próxima da nossa que é 
o caso de Portugal onde um estudo realizado 
pela UTAD sob a coordenação do professor 
Francisco Godinho, conclui que a metade das 
caixas Multibanco de Vila Real impunham 
problemas de acesso aos deficientes motores 
(cadeira de rodas) indo contra a lei em vigor, 
SITE [7]. Reiterando a ideia inicial, mais uma 
vez realçamos que as leis de uma maneira ou 
outra, mesmo que deficientes acabam por 
existir. Todavia, a sua prática deficiente, têm 
invalidado a si mesma, assim como pessoas 
com necessidades especiais.
 Tem um plano para a sociedade de informação 
deficiente que exclui claramente os deficientes; 
e
 Falta de incentivo a iniciativas privadas e 
ONG’s.
Perante este cenário teremos sempre uma 
sociedade que auto-exclui qualquer um que não 
tenha as capacidades exigidas, por erros ou 
defeitos dos recursos tecnológicos que não 
generalizam o conceito de cidadão e nem garante 
direitos iguais, dificultando o desenvolvimento e 
consequentemente comprometendo os objectivos 
do milénio traçados pela ONU.
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